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Resumo: A obesidade infantil tem se revelado um problema de saúde pública tanto no Brasil 

como no mundo. Esse distúrbio tem aumentado na atualidade por causa das alterações 

ocorridas nos hábitos alimentares das pessoas. Nesse panorama é importante que se tenha uma 

maior compreensão da necessidade de se ter alimentação e hábitos saudáveis para a 

manutenção de uma saúde global. Nesse contexto, o objetivo desse projeto é apresentar uma 

proposta para a implantação de hortas verticais sustentáveis em escolas públicas. Esse projeto 

será implementado em três fases que terão uma duração de 2 anos e meio. Além de enfatizar a 

importância da alimentação saudável, e da produção de alimentos de maneira sustentável, esse 

projeto visa reforçar a importância da consciência ambiental o mais precoce possível, por isso, 

as ações irão ocorrer em nível escolar. Uma vez que os ambientes escolares são alternativas 

que devem ser pensadas para a implantação de ações como essa, visando a criação de hábitos 

e comportamentos que irão se manter por toda a vida.  
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1 INTRODUÇÃO 

A obesidade infantil tem se revelado um problema de saúde pública tanto no Brasil 

como no mundo, com um crescimento alarmante de sua prevalência nas últimas décadas 

(VIO et al., 2014; MARTÍNEZ ÁLVAREZ et al. 2012; REIS et al. 2011; MENÉNDEZ; 

FRANCO, 2009; PEREIRA, 2007; FRÜHBECK, 2000). Essa doença tem sido descrita pela 

Organização Mundial da Saúde como a “Epidemia do Século XXI” sendo responsável por 

várias complicações de saúde cardiovascular e metabólica, além de interferir na qualidade de 

vida do indivíduo (DE AZEVEDO; BRITO, 2012) e de contribuir para o aumento na taxa de 

mortalidade e morbidade (PEREIRA, 2007). 

Estudos que avaliaram o impacto de programas de educação nutricional em escolas 

demonstraram que após o programa houve uma redução significativa na prevalência da 

obesidade infantil, o que demonstra a importância da conscientização e da utilização das 

escolas como forma de prevenção e controle da obesidade infantil (VIO et al., 2014).  



 

 

Preocupado com o aumento da obesidade infantil e com o seu impacto na saúde da 

população, o governo brasileiro, desde 1999, aprovou a Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAM) do Ministério da Saúde, buscando por meio de um conjunto ações 

intersetoriais de políticas públicas: respeitar, proteger, promover e prover os direitos 

humanos à saúde e à alimentação. Estimulando o acesso universal aos alimentos, com 

garantia de qualidade, monitoramento da situação alimentar e estilos de vida saudáveis (DA 

SILVA; ZURITA, 2012). A nova edição da PNAM, em 2011, apresentou diretrizes que 

abrangem a atenção nutricional no Sistema Único de Saúde (SUS) com foco na vigilância, 

promoção, prevenção e cuidado integral de agravos relacionados à alimentação e nutrição, 

que constituem requisitos básicos para a promoção e proteção da saúde dos indivíduos. Além 

disso, tem realizado diversas ações de promoção de saúde, como o Programa Saúde na 

Escola, o Programa Nacional de Alimentação Escolar e a Regulamentação dos Alimentos 

Comercializados nas Cantinas Escolares (REIS et al., 2011).  

O enfoque da implementação de programas educacionais de alimentação saudável e 

sustentável envolvendo um público infantil de uma idade precoce tem sido identificada como 

uma importante ferramenta para a adoção de hábitos alimentares saudáveis (DE AZEVEDO; 

BRITO, 2012; FRÜHBECK, 2000). Nessa fase ocorrem importantes modificações 

fisiológicas e psicológicas que podem interferir na alimentação e consequentemente na saúde 

e desenvolvimento das crianças (FRÜHBECK, 2000), além de ser o momento adequado para 

a criação de hábitos e comportamentos que irão se manter durante a vida adulta 

(MENÉNDEZ; FRANCO, 2009), enfatizando a importância de intervenções realizadas para 

essa população. (DE AZEVEDO; BRITO, 2012; MARTÍNEZ ÁLVAREZ et al. 2012).  

Além disso, outro fator a ser considerado é a criação do conceito de alimentação 

sustentável e a sua importância para a manutenção de nosso planeta deve ser um tema 

abordado em idades precoces. Isso, porque, sabe-se que a infância é o momento adequado 

para a formação da consciência da conservação do meio ambiente e da manutenção da saúde 

dos indivíduos (CRIBB, 2010; MENÉNDEZ; FRANCO, 2009).  

Nesse sentido, o presente projeto pretende discutir e apresentar uma proposta de 

implementação de hortas verticais sustentáveis públicas em nível escolar, a fim de 

conscientizar a importância de uma alimentação saudável e a fomentação da produção 

sustentável de alimentos, assim como da educação ambiental.  

 



 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Obesidade infantil: um problema de saúde pública 

A obesidade infantil é considerada um dos problemas mais importantes de saúde 

pública em países desenvolvidos e em desenvolvimento, chegando a atingir cerca de 25 a 

30% da população infantil de países ricos. Segundo o Ministério da Saúde as mudanças de 

hábitos alimentares e pouca atividade física são as principais razões para o aumento 

alarmante na sua prevalência, considerando a obesidade infantil como a “Epidemia do 

Século XXI” (KELISHADI; AZIZI-SOLEIMAN, 2014; DA SILVA; ZURITA 2012; 

MENÉNDEZ; FRANCO, 2009). Assim como os fatores ambientais e socioculturais, como a 

dieta pouco saudável, os novos hábitos de lazer adquiridos com o avanço tecnológico como 

o maior uso de computadores, televisores e vídeo games favorecem ao aumento de crianças 

com sedentarismo o que também está relacionado à obesidade infantil (ANDERSEN et al., 

1998). 

Atualmente, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima-se que 43 

milhões de crianças com menos de 5 anos de idade apresentam excesso de peso e existe a 

tendência de que em 2020, mais de 60% das doenças, a que a população será acometida, 

serão consequências desse distúrbio (BEREKET, 2012). Ou seja, a infância é considerada 

uma fase de grandes alterações de desenvolvimento e crescimento do sistema humano, e 

distúrbios relacionados à saúde como o excesso de peso que pode ocorrer tanto na infância 

como na fase adulta, o que acarreta danos para o indivíduo e para a sociedade (DA SILVA; 

ZURITA 2012; DE AZEVEDO; BRITO, 2012). 

Para a prevenção da obesidade infantil, é necessária a adoção de um estilo de vida 

saudável, com hábitos alimentares e sociais apropriados, desde uma idade bem precoce 

(MENÉNDEZ; FRANCO, 2009). Entretanto, mudanças comportamentais e de atividades 

físicas devem ser realizadas de uma maneira multidisciplinar e a implementação de 

programas de apoio à obesidade devem atuar em diferentes setores para que possa ter 

sucesso: a família, a escola e atenção primária à saúde (FRÜHBECK, 2000). 

Frequentemente o contato com profissionais de saúde, como os da atenção primária, 

influenciam na adoção de hábitos comportamentais saudáveis no agregado familiar 

(PRONK, 1999). Entretanto, verificando-se a necessidade de uma ação mais coletiva onde se 

busca uma melhoria em nível contextual, o ambiente escolar parece ser uma alternativa 



 

 

importante de apoio ao combate a obesidade infantil (VIO et al., 2014; JAIME; LOOK, 

2009; FRÜHBECK, 2000).  

2.2 A importância da alimentação saudável da consciência de sustentabilidade 

A relação entre alimentação e a sustentabilidade é bastante próxima. A consciência da 

sustentabilidade e do cultivado de alimentos preocupados com o impacto ambiental dessa 

produção deve ser uma ideia cada vez mais difundida nas populações. Com o aumento 

populacional e assim a necessidade de uma produção mais rápida de alimentos, os cuidados 

com o meio ambiente foram, em muitos lugares, deixados de lado. Avanços tecnológicos na 

agricultura e a utilização de adubos químicos e grãos híbridos, permitiram um notável 

crescimento na produção agrícola, para suprir a demanda alimentícia da população em 

crescimento, entretanto, trazendo vários danos ambientais em decorrência dessa produção 

(CUNHA; AUGUSTIN, 2014). 

As reflexões sobre a alimentação, assim como as transformações nos mercados 

agroalimentares globais, e a percepção dos danos ambientais e sociais das escolhas que cada 

indivíduo realiza no seu cotidiano, em relação ao consumo de determinados alimentos, 

indicam uma necessidade de uma maior conscientização a respeito das suas consequências 

tanto em nível de indivíduo como em nível de ambiente. Ou seja, é fundamental um maior 

entendimento da relação dos hábitos alimentares com a preservação ambiental, assim como 

com a preocupação da escolha de alimentos saudáveis para a manutenção da saúde e do meio 

ambiente (PORTILHO et al., 2011). 

Diante desse panorama é essencial que se criem ambientes onde a produção de 

alimentos ocorra de maneira sustentável, incentivando o desenvolvimento local, integrando a 

saúde ambiental, econômica e social (FEENSTRA, 2002). Assim o cultivo de alimentos 

sustentáveis, cultivados localmente e produzidos de maneira orgânica, ou seja, apresentam 

uma produção mais "natural" que envolve o manejo orgânico do solo, o abandono de 

pesticidas e fertilizantes artificiais, contribuem para a redução dos impactos ambientais 

associados à produção de alimentos (JENSEN et al., 2015). 

Para que as agriculturas sustentáveis e locais tenham sucesso é importante que se crie 

uma consciência dos consumidores sobre a importância de utilizar alimentos regionais e 

sazonais, produzidos e processados por agentes de sua comunidade (FEENSTRA, 2002). 

Além de ensinar as crianças sobre os benefícios de comer alimentos frescos e de aprender 



 

 

sobre compostagem e reciclagem através de atividades escolares e de jardinagem 

(FEENSTRA, 2002).  

Mudanças comportamentais adquiridas na infância podem ser incorporadas em uma 

rotina diária familiar e ser sustentada em longo prazo trazendo grandes benefícios para a 

saúde. Principalmente, quando os programas de intervenção apresentam um abordagem 

multidisciplinar ocorrendo em ambiente escolar, mas com a participação das famílias das 

crianças (KELISHADI; AZIZI-SOLEIMAN, 2014) 

2.3 Proposta de horta vertical sustentável nas escolas 

Um dos ambientes adequados para a implementação de programas de sustentabilidade 

e alimentação é o ambiente escolar. Isso, porque esse é o ambiente onde a criança fica um 

longo período de tempo, além de ser o ser local de convívio, de socialização e de 

aprendizagem (DE AZEVEDO; BRITO, 2012).  

Além disso, a criação de hábitos e conceitos importantes deve ser realizada ainda na 

fase infantil, pois é uma fase onde a criança está em processo de formação de seus conceitos. 

Assim, ações nessa fase, de consciência e responsabilidade ambiental, como de valores 

importantes para a saúde que ocorrem durante o período do processo educativo, estabelecem 

relações capazes de modificar hábitos e de formar cidadãos capazes de assumir novas 

atitudes na busca de soluções para os problemas Socioambientais (CRIBB, 2010).  

A educação ambiental busca a sustentabilidade socioambiental e visa um processo de 

transformação do meio ambiente, através de técnicas adequadas de utilização do solo, e 

respeitando a diversidade dos meios naturais e contextuais, dos contextos culturais 

(SORRENTINO et al., 2005).  

Nessa perspectiva, ações visando à melhoria da saúde da população bem como a 

formação de pessoas com maior consciência do ambiente, buscando um mundo mais 

sustentável, a proposta e a implementação de hortas escolares mostra-se como uma 

ferramenta adequada para esses fins. 

A horta escolar possibilita diversas atividades pedagógicas em educação ambiental e 

alimentar, auxiliando na conscientização ambiental, promove relações de companheirismo e 

incentiva a coletividade. Além disso, estimula a própria produção de alimentos pelos alunos, 

sendo que o conhecimento da prática agrícola sustentável pode ser transmitido para seus 

familiares resultando na construção de hortas familiares, o que irá estabelecer hábitos 

saudáveis para toda a família (FETTER et al., 2006).  



 

 

Esse projeto propõe a confecção de uma horta vertical escolar, com diferentes tipos de 

culturas adequados para a estação e região, onde cada turma ficará responsável por uma 

linha da horta. Os alimentos produzidos pelos alunos serão alimentos orgânicos, sem danos 

ao ambiente que poderão ser utilizados nas merendas escolares, ou levado para a casa para 

consumo da família. 

Os alunos participarão de todas as fases para a construção de uma horta vertical, 

sempre com supervisão de profissionais da área, desde os primeiros cuidados com o solo, 

plantio, cultivo e colheita. Além disso, terão aulas educativas nutricionais, que enfatizarão a 

importância de cada um dos alimentos produzidos e a melhor maneira de preparo dos 

mesmos. Além disso, aprenderão como utilizar os alimentos da melhor maneira, utilizando 

os restos para as compostagens.  

Será utilizada como fonte de referência para a construção das hortas verticais a 

“Cartilha Sustentabilidade – Manual para escolares e lares sobre sustentabilidade e produção 

de hortas verticais: a Escola promovendo hábitos alimentares saudáveis”, desenvolvido pelo 

Instituto Federal São Paulo – Campus São Roque.  A partir dessa cartilha e com os 

conhecimentos dos profissionais da área agrícola envolvidos nesse projeto, será estabelecido 

o melhor local para a localização da horta vertical, os melhores cultivares levando em 

consideração o clima e o tipo de solo, a forma e a confecção de adubos naturais, além da 

maneira de cuidar de cada cultura e a forma adequada para sua colheita.   

3 METODOLOGIA 

O presente projeto refere-se à apresentação de uma proposta de construção de hortas 

verticais sustentáveis, visando desenvolver, implementar e avaliar um programa para a 

implementação de alimentação saudável e sustentável em nível escolar, onde serão 

envolvidos alunos, pais, professores e funcionários que trabalhem diretamente com a 

merenda escolar. O projeto será dividido em três fases:  

- Fase inicial: Será realizado um levantamento para identificar o perfil nutricional dos alunos 

de 5 a 10 anos de idade de uma Escola de Santa Maria, além da aplicação de questionários 

para verificar os conhecimentos desses a respeito da alimentação saudável e o questionário 

quantitativo da frequência alimentar. Duração: 6 meses. 

- Fase intermediária: Serão realizadas palestras com materiais educativos sobre alimentação 

saudável, além de aulas teóricas e práticas para ensinar alunos, professores e funcionários 

que trabalhem diretamente com a merenda escolar a como construir uma horta vertical 



 

 

sustentável, e como utilizar os alimentos produzidos de maneira mais consciente e 

sustentável. As hortas verticais sustentáveis serão construídas durante essa fase do projeto, 

onde cada turma será responsável por uma linha. Também será incentivada a construção de 

hortas verticais sustentáveis nas casas dos alunos. Duração: 1 ano. 

- Fase final: Serão avaliadas as hortas verticais sustentáveis e a verificação da utilização dos 

alimentos produzidos na própria escola na confecção da merenda escolar. Também será 

realizado um novo levantamento do perfil nutricional dos alunos, com a avaliação 

antropométrica e medidas da circunferência abdominal, e avaliação dos conhecimentos de 

alimentação saudável, para verificar o impacto dessa intervenção na saúde infantil. Duração: 

1 ano. 

Para a avaliação do consumo alimentar das crianças de 5 a 10 anos envolvidas nesse 

projeto será aplicado um questionário de frequência de consumo alimentar que inclui os 

alimentos usuais da população (FUMAGALLI et al., 2008). Esse questionário será aplicado 

na sala de aula, em um dos momentos onde os pais estarão presentes para a atividade.  

Também será aplicado um questionário sobre alimentação saudável para verificar os 

conhecimentos desses antes que as atividades do projeto sejam desenvolvidas. Esse 

questionário será desenvolvido por profissionais da área da nutrição e pedagogia, baseados 

em questionários já existentes, adaptados ao público alvo. Será realizada a verificação da sua 

validade, antes da aplicação do mesmo para todos os alunos.   

Além disso, serão realizadas as medidas antropométricas (peso e altura) para o cálculo 

da massa corporal (IMC) das crianças, assim como a circunferência abdominal, que 

posteriormente serão dados utilizados para a verificação do impacto da intervenção através 

de análises estatísticas, uma vez que essas medidas serão realizados também na fase final do 

projeto. 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 Este estudo será um estudo multidisciplinar e interinstitucional, onde diferentes áreas 

do conhecimento estarão envolvidas para se obter um resultado satisfatório. A partir desse 

estudo piloto, será verificada a sua viabilidade para a aplicação desse mesmo projeto em 

outras escolas em diferentes localidades. Esse estudo encontra-se na fase de submissão junto 

ao Comitê de Ética em Pesquisas e somente após a sua aprovação que serão iniciadas as 

fases do projeto. 

 



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do aumento da prevalência da obesidade infantil no mundo, existe a 

necessidade de se realizar ações públicas e privadas, agindo de forma individual e coletiva 

para buscar uma melhora no quadro de saúde dessa população. Juntamente com isso, soma-

se a expansão demográfica mundial, e a busca por uma maior produção de alimentos de 

maneira a suprir a demanda. Entretanto, já na atualidade, percebemos que ações tecnológicas 

na busca desse aumento na produção causam danos irreparáveis ao meio ambiente, e também 

a saúde da população. Nessa perspectiva, volta-se para a necessidade da criação de sistemas 

de produção de alimentos sustentáveis, que garantam uma adequada qualidade aos 

alimentos, e que favorecem as populações locais responsáveis por essa produção.  

A implementação de sistemas de produção de alimentos comunitária e que envolvam o 

público infantil é uma alternativa a segura, que permite que não apenas as crianças se 

beneficiem, mas também que levem essa consciência para os seus familiares. Com isso, 

experiência e conhecimentos adquiridos nas escolas, como hábitos saudáveis tanto de 

alimentação como de atividades físicas, podem atingir um público maior. A educação e a 

prática de uma agricultura sustentável, em nível escolar, podem ultrapassar os limites dos 

muros escolares e vir a ser construída nos lares dessas crianças, fazendo com que a 

alimentação saudável seja de alcance de várias pessoas e que se estabeleçam 

comportamentos familiares saudáveis.  
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